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INTRODUÇA< 

"O tempo é a minha mat, 
os homens pres, 

(Ca rlos Dn 

o trabalho que ora se inicia tem e 
tuição d a qual se possa dizer, em te;m 
poeta disse de si, noS versOS em eplgr; 
C arta a que se possa atribuir a capa0 
man nt 111 nte, ada pt ando-se às circu 
da realidade. As idé ias sustentadas na 
t es assentam-se em firme crença no SE 

pretação constitucional deve sempre 
através do prisma representado pelos I 
t e sem conferir e cessiva importânc 

tr~das no passado. 
A pre fe rên cia por uma interpr 

C onstitu ição não quer ter a seu favor 
tífica ao contrár io do que às v zes pl 
t ese ~posta , ao postular a petrificação 
mas pert n ntes ao Diploma. O pr 
uma opção ideológica. E apressa-se, d 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


